PROJETO DE LEI Nº 226/2011
OFÍCIO Nº 563/2011-GAB, DE 2 DE JUNHO DE 2011.

SÚMULA:  Introduz alterações na Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina. 

                                                                               Londrina, 2 de junho de 2011.

                                                                                               Homero Barbosa Neto

                                                                                        PREFEITO DO MUNICÍIPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

 PROJETO DE LEI Nº 226/2011
 SÚMULA: Introduz alterações na Lei n° 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I :
Art. 1° O artigo 21, da Lei n° 9.337/ 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21. Será concedido adicional por responsabilidade técnica correspondente a setenta por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de:

(....)

V. gestor social, na função de serviço de economia doméstica;
VI. gestor social,  na função  de serviço de sociologia;
VII. gestor social, na função de serviço de terapia ocupacional;
VIII. gestor social, na função de serviço de educação social;
IX. gestor social, na função de serviço de pedagogia;
X. gestor social, na função de serviço de gestão do esporte, da educação física e do lazer;
XI. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de psicologia;
XII. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de enfermagem; 

XIII. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de enfermagem do trabalho;
XIV. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de nutrição;
XV. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de odontologia;
XVI. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de biomedicina;
XVII. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de farmacêutica bioquímica;
XVIII. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de fisioterapia;
XIX. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de fonoaudiologia;
XX. gestor cultural, nas funções de serviço de biblioteconomia;
XXI. gestor cultural, nas funções de serviço de análise e preservação histórica;
XXII. gestor cultural, nas funções de serviço de museologia;
XXIII. gestor cultural, nas funções de serviço de programação cultural;
XXIV. gestor cultural, nas funções de  serviço de regência de instrumentos musicais;
XXV. gestor de comunicação, no serviço de jornalismo;
XXVI. gestor de comunicação, no serviço de diagramação – suplementar;
XXVII. gestor de comunicação, no serviço de relações públicas;
XXVIII. gestor de comunicação, no serviço de reportagem fotográfica.
(...)

§3º Fica majorado para 70% o adicional de responsabilidade técnica a todos os cargos que já recebem o referido adicional em percentual inferior ao mencionado.”
Art. 2º. Está lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Londrina,
J U S T I F I C A T I V A
O presente  Projeto de Lei /2011 tem por finalidade corrigir redação do artigo que menciona o Adicional de Responsabilidade Técnica, inserindo  cargos no elenco citado no artigo 21 da Lei 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e alterada pela Lei 9.414, de 01 de abril de 2004.

O Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei 9337/2004, visa orientar o desenvolvimento profissional, a melhoria do desempenho e os resultados individuais e coletivos necessários à realização dos propósitos da administração municipal. 

Neste  Plano de Cargos, Carreiras e Salários, que o Município de Londrina implementou a partir de 2004, para que se pudesse organizar melhor os aspectos da Administração Pública, o antigo Grupo Superior, que era composto por servidores que desempenhavam funções superiores, foi dividido nas seguintes carreiras:
I- Carreiras de Gestão, composta por cargos cujas atribuições possuem características operacionais, administrativas, técnicas ou científicas; 

II-  Carreiras de Estado, composta por cargos cujas atribuições abrangem essencialmente a defesa jurídica dos interesses do Município, o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária e o planejamento, a organização e o controle institucional; e 

III- Carreiras de Serviços Essenciais, composta por cargos cujas atribuições destinam-se à promoção da saúde. 

Segundo o Art. 39, §1º, I  da  Constituição Federal, a fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório deve observar: a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira. 

A organização dos cargos em carreiras é uma medida importante, para que se alcance a  eficiência do serviço público. Este princípio, delineado no Art. 37 da Constituição Federal, passou a ser de obediência obrigatória para a Administração Pública. Ele aproxima-se da ideia de economicidade, pois tem o condão de  prestar os serviços que a população espera, do modo mais simples, mais rápido e mais econômico, elevando a relação custo/benefício do trabalho público. 
Assim, a eficiência é a melhor maneira, pela quais as coisas devem ser feitas ou executadas, a fim de que os recursos sejam aplicados de forma mais racional possível. Desta forma, cumpre notar que é uma atribuição da Administração Pública determinar os valores de vencimentos dos servidores públicos, e que a sua valorização é uma condição importante para a atração e manutenção de bons profissionais para um serviço público eficiente.
A Administração Pública, de acordo com os termos da Constituição Federal de 1988,  não é mais apenas um escritório de arrecadação ou liberação de alvarás. Atualmente, a Administração Pública tornou-se gestora de políticas sociais importantes para o cidadão, tais como: saúde, educação, assistência social, cultura, esporte, trabalho, mulher, idoso, entre outras.   
Dessa forma, torna-se necessário que o Município de Londrina se aparelhe e mantenha quadro competente de servidores, para este atendimento ao cidadão. A qualificação do quadro de gestores e promotores de saúde é urgente. Estes profissionais são responsáveis pelo planejamento e coordenação de ações nas mais variadas políticas públicas. A valorização destes quadros traz benefícios ao cidadão, que poderá contar com os melhores profissionais. A atuação destes profissionais, não só no planejamento, mas na linha de frente das ações propostas pelas políticas públicas, tornam estes profissionais verdadeiros elementos de ligação entre o poder público municipal e o cidadão, possibilitando que propostas, muitas vezes amplas e  conceituais, se tornem efetivamente ações de políticas públicas que buscam a melhoria de qualidade de vida do cidadão londrinense.

Os cargos de Gestor Social, Gestor de Comunicação, Promotor de Saúde Pública e Gestor Cultural (em todos os serviços mencionados na lei) têm como atribuição atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de programas relativos às diversas áreas que integram a Administração Pública. Desta forma, considera-se necessário que seja concedida ao servidor integrante destes cargos, em sua remuneração, a ART (Adicional de Responsabilidade Técnica) no percentual de 70% do vencimento.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.

Atenciosamente,

                                                    Homero Barbosa Neto

                                            PREFEITO DO MUNICÍPIO
